
Presidente do STF questiona 
manutenção da Justiça Militar
Ministro Celso de Mello lembra que reforma do Judiciário não é apenas 

técnica, mas também política, e sugere debate sobre o tema no Congresso

Logo após a solenidade de iní- 
cio da nova sessão legislativa, o 
presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), ministro Celso de 
Mello, disse em entrevista à im- 
prensa não ter mais sentido, “em 
tempos de paz, que civis sejam jul- 
gados pela Justiça Militar”. Em seu 
discurso, o presidente do Congres- 
so, Antonio Carlos Magalhães, ha- 
via proposto pouco antes o “fim 
de órgãos inúteis, inclusive tribu- 
nais civis e militares"

O presidente do STF acha que 
deve ser extinta no país "a Justiça 
Militar no âmbito dos estados” e 
questionou se deve ser mantido o 
Superior Tribunal Militar (STM) 
como órgão judiciário independen- 
te, como prevê a Constituição.

Celso de Mello disse que o Con- 
gresso deveria discutir e votar com 
maior rapidez a reforma do Judici- 
ário e que o assunto não deve con-

tinuar sendo tratado apenas por 
juristas. “A reforma do Judiciário 
não é apenas técnica, mas também 
política”, ponderou.

Ele entende que, além da refor- 
ma do Judiciário, os governos fe- 
deral e dos estados devem 
viabilizar a implantação de 
defensorias públicas, como deter- 
mina a Constituição. Para o minis- 
tro Celso de Mello, as defensorias 
são importantes porque elas dão 
aos carentes acesso à Justiça, ou 
seja, demandam na Justiça em 
nome de pessoas que não têm di- 
nheiro para pagar advogados.

O presidente do STF voltou a de- 
fender o fim dos juízes classistas 
na Justiça do Trabalho, mas não 
quis comentar a afirmação do se- 
nador Antonio Carlos Magalhães 
de que, além de “tribunais milita- 
res", deveríam também ser extin- 
tos "tribunais civis”. "Gostaria pri-

meiro de conhecer as idéias do 
presidente do Congresso sobre 
Justiça civil antes de me pronun- 
ciar”, afirmou Celso de Mello.


